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E
m 2008, nossa Constituição com-

pletará 20 anos. Sua promulgação, 

sem dúvida, constituiu um marco 

para o Ministério Público Brasileiro, 

que, investido de novas garantias 

e prerrogativas, tornou-se guardião 

do regime democrático, da ordem jurídica e dos inte-

resses sociais e individuais indisponíveis.

A partir daí, iniciou-se o movimento histórico de Pro-

curadores e Promotores de Justiça para conquistar, 

de fato, o que já lhes havia sido confiado de direi-

to pelo legislador constituinte. Com isso, inúmeras 

atribuições foram agregadas à missão do Ministé-

rio Público, como a defesa dos direitos e garantias 

assegurados a crianças e adolescentes, o controle 

externo da atividade policial e a proteção do patrimô-

nio público, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos.

De um lado, o Ministério Público passou a contar cada 

vez mais com o respeito e a confiança dos brasileiros, 

em razão dos inegáveis avanços obtidos nesse cur-

to período; em contrapartida, cresceram também a  

Editorial

demanda e as expectativas da sociedade em rela-

ção ao trabalho desenvolvido pela Instituição.

Ultimada essa fase inicial de consolidação institucional, 

colocam-se diante de nós alguns novos desafios: 1) es-

tabelecer prioridades e estratégias de atuação; 2) pro-

mover uma maior integração entre os diversos órgãos 

de execução; 3) incrementar a atuação do Ministério Pú-

blico como agente fiscalizador e fomentador de políticas 

públicas; 4) otimizar os recursos humanos e materiais 

disponíveis; e 5) dotar a Instituição de estrutura e apara-

to técnico necessários ao eficaz enfrentamento da crimi-

nalidade organizada e da nova realidade social.

As bases para que tudo isso se torne realidade já foram 

lançadas. Sabemos, contudo, que ainda há muito a ser fei-

to para que os próximos 20 anos do Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios sejam ainda mais produtivos e 

coroados de muito sucesso, em benefício da sociedade.

Leonardo Azeredo Bandarra

Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios
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Planejar é preciso

O Ministério Público do Dis-
trito Federal e Territórios 
iniciou o ano de 2008 

dentro de um cenário positivo. A 
alteração da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal aumentou em apro-
ximadamente 40% o limite fixado 
sobre a receita corrente líquida 
para despesas com pessoal. So-
mam-se a isso a implementação 
do Projeto de Política de Atuação 

– PPA 2007-2009, que traça o pla-
nejamento estratégico das diver-
sas Promotorias de Justiça, e as 
propostas da Comissão de Rees-
truturação, que pretendem apon-
tar novos caminhos a serem per-
corridos pela Administração.

Para acompanhar a evolução 
das necessidades do órgão e 
construir uma gestão autônoma 

e participativa, capaz de respal-
dar as demandas da sociedade, 
a Administração prossegue com 
o Projeto Política de Atuação, que 
oferece aos Membros a oportu-
nidade de definir as prioridades 
das Promotorias de Justiça em 
que atuam. A idéia é estabelecer 
uma cultura institucional baseada 
no planejamento estratégico, utili-
zando uma metodologia de traba-
lho que garanta a participação de 
Membros e Servidores.

Na elaboração dos projetos não 
faltou dedicação nem criativida-
de. As Promotorias-Chefes mobi-
lizaram os Promotores de Justiça 
para desenvolver iniciativas com 
metas a serem alcançadas no pe-
ríodo de maio de 2007 a junho de 
2009. Os trabalhos, que já estão 
em fase de implementação, po-
dem ser conferidos nesta edição 
da Revista. O que se pode perce-
ber, a partir dos projetos, é a con-
vergência na atuação das Promo-
torias. Existe grande preocupação 
com a criança e o adolescente, a 
família e os crimes cometidos com 
armas de fogo.

Para o Assessor de Políticas Ins-
titucionais Dênio Augusto de Oli-
veira Moura,  “o sucesso dos pro-
jetos depende essencialmente do  

Ca
pa

MPDFT desenvolve o Projeto Políticas de Atuação e se prepara para o futuro 



MPDFT  
em revista

MPDFT  
em revista 5

comprometimento de cada Promo-
tor e de cada Servidor para trans-
formar idéias em realidade”. Ele 
também destaca a importância do 
planejamento estratégico como for-
ma de tornar compatíveis os princí-
pios constitucionais da unidade e 
da independência funcional.

O PPA 2007-2009, em relação à 
primeira versão (2005-2006), so-
freu algumas alterações, como 
a regionalização dos projetos e 
a avaliação e acompanhamento 
periódicos. “O planejamento é um 
processo cíclico e, por isso, não 
deve ser interrompido, tampou-
co vinculado apenas ao mandato 
do Procurador-Geral de Justiça”, 
declarou o Procurador-Geral de 
Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios, Leonardo Azeredo Ban-
darra. Os projetos concluídos na 
primeira versão do Projeto Polí-
tica de Atuação 2005/2006 de-
monstraram que é necessário 
empreender esforços para mu-
dar a realidade em que o Minis-
tério Público do Distrito Federal e  
Territórios está inserido.

Trabalhar com planejamento es-
tratégico aplicado à atividade fim 
é um grande avanço para o Minis-
tério Público. No entanto, para o 
sucesso da iniciativa, é necessá-
rio um engajamento de todos os 
níveis da instituição, pois, cada 
vez mais, o planejamento está 
inserido na rotina da Administra-
ção Pública. No MPDFT, o Projeto 
de Política de Atuação é um sinal 
desses novos tempos.

Capa

Outros projetos em andamento 
• O estabelecimento de parcerias entre a Procuradoria-Geral de Jus-
tiça e os demais órgãos de execução do MPDFT tem se mostrado 
um meio eficaz para o cumprimento de nossa missão constitucional, 
a exemplo do que ocorreu com o Termo de Ajustamento de Conduta 
nº 2/2007, voltado para a Regularização dos Parcelamentos do Solo 
no Distrito Federal. Buscou-se assegurar uma atuação integrada e 
coordenada das diversas áreas envolvidas – PRODEP, PROURB, 
PRODEMA, Promotoria de Registros Públicos e outras –, ampliando 
a interlocução do MPDFT com outros órgãos e entidades governa-
mentais ou não governamentais, com amplo respeito à garantia da 
independência funcional.

• Encontros temáticos realizados pela Procuradoria-Geral de Justi-
ça ao longo de 2007 tiveram o propósito de construir um pensamen-
to institucional participativo, consistente e sustentável sobre temas 
extremamente relevantes para o MPDFT, dotado de mecanismos de 
reavaliação e aperfeiçoamento contínuo. A idéia é fazer com que os 
encontros se tornem uma ferramenta permanente de integração ins-
titucional, que possa ser acionada a qualquer momento pelos Mem-
bros, sejam eles Procuradores, Promotores de Justiça ou Promoto-
res de Justiça Adjuntos, envolvendo os mais variados assuntos.

• A implementação do Banco de Manifestações Processuais – 
BAMP, instrumento de gestão de conhecimento, pelo qual todas as 
manifestações produzidas no âmbito do MPDFT passarão a integrar 
banco de dados de fácil acesso, com recursos de pesquisa textual. 
O BAMP viabilizará a troca ágil e eficiente de experiências e a maior 
integração dos órgãos de execução do MPDFT. Ademais, o BAMP 
garantirá a preservação, em meio eletrônico, de todos os documen-
tos produzidos pelos Membros do MPDFT.

• A otimização dos recursos humanos tem por objetivo promover a 
distribuição racional e eqüitativa do trabalho entre Membros e entre 
Servidores, de modo a oferecer ao MPDFT um modelo de estrutura 
organizacional integrada e capaz de fazer face às demandas que 
lhe são apresentadas. Trata-se de estudo aprofundado da realidade 
do Ministério Público, que servirá como subsídio para a formulação 
de propostas de aperfeiçoamento de nossa Instituição, a serem am-
plamente discutidas com a classe, respeitadas as peculiaridades 
de cada área de atuação e as prioridades institucionais.
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Os Promotores de Justiça 
de Ceilândia trabalham 
em diversas frentes para 

garantir os direitos e interesses 
da população. A Promotoria atua 
no combate à violência domésti-
ca e nas escolas, além de acom-
panhar o trabalho da polícia nas 
investigações de crimes graves e 
nas denúncias de abuso de po-
der contra os cidadãos. Só em 
2007, 5,7 mil processos passa-
ram pelas mãos dos Promotores 
de Ceilândia.

Nas escolas
Ceilândia é uma 
das cidades 
mais violentas 
do DF. Segun-
do balanço da 

Polícia Civil, de janeiro a setembro 
de 2007, 84 homicídios foram re-
gistrados na cidade. Para aumen-
tar a proteção dada a alunos das 
escolas fundamentais e de ensino 
médio, o Ministério Público criou, 
em 2005, o Grupo de Apoio à  
Segurança Escolar (Gase).

A partir deste ano, sete escolas 
de Ceilândia terão o acompanha-
mento de Promotores. “Quere-
mos saber quais são os proble-
mas de segurança escolar que a 
comunidade enfrenta. Com isso, 

Cuidado integral
poderemos auxiliar na resolução 
da violência e também fomentar 
uma cultura de paz e inserção 
social”, explica o Promotor Luís 
Gustavo Maia.

Proteção aos 
interditados 
Em Ceilândia, a 
Promotora An-
drea Jorge co-
ordena a repli-

cação do projeto Fiscalização de 
Curatelas e Proteção aos Interdita-
dos, criado pela Promotoria de Fa-
mília de Brasília. “O objetivo maior é 
defender os interesses das pesso-
as que não têm condições de res-
ponder por atos civis. Mas o projeto  
também contribuirá com a melho-
ria da estrutura das Promotorias de 
Família de Ceilândia, por meio da 
sistematização e aprimoramento 
da fiscalização das interdições e 
curatelas”, explica Andrea.

Como parte do projeto, os Pro-
motores estão realizando visi-
tas aos hospitais e instituições 
sociais que cuidam de pessoas 
incapazes. A Promotora Andrea 
Jorge diz que essas visitas são 
importantes para se verificar em 
que condições vivem os interdi-
tados e se realmente estão sendo  
bem cuidados.

Crimes  
Graves 
A 1ª e a 2ª Pro-
motorias Crimi-
nais de Ceilân-
dia fizeram um 

levantamento, no final de 2006, 
sobre o número de inquéritos in-
vestigativos, instaurados nos dois 
anos anteriores, em quatro dele-
gacias de polícia (DPs) do Distrito 
Federal: a 15ª DP, em Ceilândia; a 
21ª DP, em Taguatinga; e a 14ª e a 
20ª, no Gama. O resultado é preo-
cupante: o índice de abertura de 
inquéritos é muito baixo.

Em 2004, a 15ª DP recebeu, por 
exemplo, 1.749 ocorrências de rou-
bo, mas só 57 inquéritos foram ins-
taurados. Percentualmente, ape- 
nas 3% dos registros chegaram 
a ser investigados formalmente. 
Nas outras DPs, os números não 
são diferentes. “O Ministério Pú-
blico só toma conhecimento de 
um crime por meio da instauração 
do inquérito. Então, em Ceilândia, 
a Promotoria não tomou conheci-
mento de mais de 90% das ocor-
rências de roubo”, alerta o Promo-
tor Rodrigo Fudoli.

A partir do levantamento, os Pro-
motores perceberam que era ne-
cessário acompanhar mais de 

Ce
ilâ

nd
ia

Segurança e proteção para os moradores da maior região administrativa do DF
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perto o destino que a polícia dá às 
comunicações de ocorrência. Para 
isso, foi implantado o programa 
Fiscalização da Investigação em 
Crimes Graves, coordenado por 
Fudoli e pelo Promotor Marcelo da 
Silva Oliveira. Além da Promoto-
ria de Ceilândia, apóiam o projeto 
Promotores de Justiça do Núcleo 
de Investigação e Controle Exter-
no da Atividade Policial (NCAP), 
do Gama e de Taguatinga.

As Promotorias Criminais de Cei-
lândia já estão analisando as ocor-
rências feitas em fevereiro de 2007 
na 15ª DP. “O Ministério Público é 
autor da ação penal. Temos todo 
o interesse de que as ocorrências 
sejam apuradas de forma eficien-
te. E há casos que exigem maior 
fiscalização da atividade policial, 
como  apreensões de drogas e ar-
mas. Esses casos devem ser en-
caminhados diretamente ao Poder 
Judiciário. Sem a instauração do 
inquérito, não temos como contro-
lar se foram enviados ou não para 
a Justiça”, afirma Fudoli.

Polícia  
Cidadã 
A Promotoria de  
Ceilândia elabo-
rou, em parceria 
com o Núcleo 

de Investigação e Controle Ex-
terno da Atividade Policial e as 
Promotorias Militares, uma car-
tilha para orientar a população 
na sua relação com a polícia. “O 
objetivo dessa cartilha é infor-
mar a população sobre direitos e  

deveres em casos de abuso de 
autoridade. Percebemos que ci-
dadãos eram vítimas deste tipo 
de delito e não sabiam o que fazer 
para se defender”, explica o Pro-
motor Luis Gustavo Maia.
 
Os cidadãos vão conhecer, por 
meio da cartilha, as instituições 
responsáveis pela segurança pú-
blica no DF, os seus direitos no 
relacionamento com os policiais 
civis ou militares e o que fazer em 
situações de coação por agentes 
de polícia. “A cartilha ensinará 
os cidadãos a agir, por exemplo, 
quando forem abordados na rua 
por policiais”, conta Maia. O li-
vreto será distribuído em todo o  
Distrito Federal.

Pelas  
famílias 
Em 2007, a Pro-
motoria de Cei-
lândia criou o 
projeto Sempre 

Viva, para atender as vítimas de 
violência doméstica. “Percebe-
mos que era necessário dar um 
atendimento mais especializado 
para os envolvidos nesses casos, 
tanto vítimas quanto agressores. É 
um trabalho voltado para o atendi-
mento do núcleo familiar”, explica 
a Promotora Alessandra Morato.

O Sempre Viva oferece orienta-
ção jurídica e atendimento psi-
cossocial a famílias, por meio de 
parceria com universidades e fa-
culdades do DF, com a Defenso-
ria Pública e com o Tribunal de  

Justiça. Vítimas e agressores fa-
zem terapia de casais, em grupo 
ou individualmente. Pelo menos 86 
pessoas foram atendidas desde a 
fundação do Sempre Viva. Além 
disso, a iniciativa prevê cursos 
profissionalizantes e inclusão das 
famílias em programas sociais.

A piauiense Lídia Pereira Barros, 
28 anos, tem cinco filhos. Não tem 
emprego, pois se dedica exclusi-
vamente a cuidar das crianças, e 
vive numa casa alugada em Cei-
lândia. Recebeu apoio do projeto 
Sempre Viva depois de denunciar 
os maus tratos que sofria do ex-
companheiro. “A Promotoria está 
me ajudando no processo de 
guarda e pensão. Também conse-
gui creche para as crianças.”

Ceilândia

Ceilândia é a maior Região 
Administrativa do Distrito Fe-
deral. Sua população de qua-
se 340 mil pessoas represen-
ta 17% do total de habitantes 
do DF. Ceilândia é, também, 
uma das cidades com maior 
concentração de pobreza. 
Dados da Companhia de De-
senvolvimento do Planalto 
Central (Codeplan) de 2006 
revelam que a renda per ca-
pita/mês é de 1,2 salário mí-
nimo. Em 15,9% das residên-
cias, a renda média domiciliar 
mensal é mais baixa que um  
salário mínimo.

Raio-X
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Feira do Pedregal
O casal Gilvan e Rosineide 

Cordeiro saiu de ônibus 
do Piauí com três de seus 

oito filhos para tentar uma vida me-
lhor na capital federal, no fim de 
2007. Com instrumentos musicais 
em mãos, começaram a divulgar 
seu trabalho na Feira do Produtor 
Rural Benedito Dantas dos Santos, 
mais conhecida como Feira do 
Pedregal, em Santa Maria/Novo 
Gama. Os três meninos nasceram 
com deficiência visual, mas têm 
conseguido demonstrar, por meio 
da música, o quão aguçados são 
os outros sentidos.

Onorina Maria de Araújo, a Paraí-
ba, também trabalha nesta que 
é considerada a segunda maior  

feira aberta do Brasil. Ela vende 
comidas nordestinas típicas. “Es-
tou aqui há 32 anos e sou uma das 
fundadoras. Costumo dizer que 
tenho quatorze filhos, os de nasci-
mento e mais a feira”, diz. 

Assim como eles, mais de duas 
mil famílias tiram seu sustento de 
atividades  na Feira do Pedregal. 
Regularizada em 1998, recebe 
cerca de seis mil pessoas todos os 
domingos. No entanto, nos últimos 
tempos, feirantes e visitantes têm 
se sentido ameaçados. Recepta-
ção de mercadorias furtadas, trá-
fico de drogas e até prostituição 
infantil: a criminalidade está co-
locando em risco as pessoas que 
trabalham de forma séria no local.

Para combater esses problemas, 
os Ministérios Públicos do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT) e o de 
Goiás (MPGO), por meio das Promo-
torias de Justiça de Santa Maria e 
do Novo Gama, decidiram atuar em 
conjunto. Com o apoio das prefeitu-
ras e das polícias civis e militares, os 
dois órgãos estão organizando um 
trabalho de inteligência para desco-
brir quem são e como atuam os cri-
minosos na Feira do Pedregal.

De acordo com Cláudio Porte-
la, Promotor Criminal em Santa 
Maria, a iniciativa baseia-se na 
conscientização dos feirantes. “É 
comum encontrar réus que com-
praram armas e entorpecentes 
por lá. O fechamento da Feira 

A família Cordeiro  
se apresenta na Feira  
do Pedregal

Sa
nt

a 
M

ar
ia

MPDFT e MPGO atuam em parceria no combate ao crime e para  
garantir o bem-estar da população
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Santa M
aria

do Rolo, em Ceilândia, trouxe di-
versas irregularidades para o Pe-
dregal. A partir dessa iniciativa, 
vamos diminuir a criminalidade 
em toda a região”, diz. Uma carti-
lha lançada em feveriro orienta os 
feirantes sobre a importância do  
trabalho de fiscalização.

Ferros-velhos  
Outra meta da Promotoria de San-
ta Maria é resolver os problemas 
relacionados aos ferros-velhos. 
Eles têm sido usados para crimes 
como desmanche de carros rou-
bados e compra de fios furtados 
das redes elétrica ou telefônica. 
Ao todo, são 30 ferros-velhos em 
Santa Maria e Novo Gama. “Fize-
mos reuniões de esclarecimento, 

vamos monitorar de perto a ques-
tão e abranger também Gama e 
Valparaíso”, planeja Portela.

A Promotora de Justiça do Novo 
Gama Vanessa Goulart Barbosa 
explica que será assinado um 
Termo de Ajustamento de Con-

duta (TAC) com os donos de fer-
ros-velhos para facilitar a fiscali-
zação dos estabelecimentos. “A 
ação conjunta entre as Promoto-
rias, tanto na Feira do Pedregal 
como no caso dos ferros-velhos, 
será fundamental para combater 
as irregularidades.”

9

B
razlândia

Em 2008, o plano de atuação 
da Promotoria de Justiça de 

Braz-lândia vai se concentrar na 
fórmula que tem levado melhorias 
concretas à vida da comunidade. 
Desde 2004, o projeto Articula-
ção de Redes Sociais reúne en-
tidades e associações para co-
nhecer de perto as dificuldades 
e anseios da cidade e desenvol-
ver ações de apoio à população. 
São instituições educacionais, de 
saúde, ONGs, entidades gover-
namentais e a Promotoria de Jus-
tiça que se encontram periodica-
mente para pautar um modelo de 
atuação conjunta. O foco são os 

problemas da comunidade em  
geral: saúde, segurança, idoso, 
criança, pessoa com deficiência. 

Um dos projetos que a Promoto-
ria pretende implantar a partir de 
2008 é a Oitiva Sem 
Dano, que beneficiará 
crianças e adolescen-
tes vítimas de abuso 
e violência sexual.  
O Promotor-Chefe de 
Brazlândia, Antônio 
Roberto Ferreira da 
Silva, explica que o 
objetivo do projeto é 
evitar a exposição da 

criança vítima de abuso sexual ao 
ambiente formal da sala de audiên-
cias. “Será possível depor em local 
mais receptivo, com a intervenção 
de técnicos capacitados, evitando 
perguntas traumáticas.” 

Redes entrelaçadas
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Um projeto  
De olho no futuro
A falta de estrutura familiar 

tem levado inúmeros pro-
blemas às casas do Gama. 

A conhecida receita de amor e 
companheirismo para se ter um 
“lar doce lar” tem dado lugar a 
histórias de violência, ameaças e 
hostilidade. Uma cabeleireira de 
45 anos é uma das moradoras que 
trava uma luta diária para superar 
esse tipo de trauma.

Mesmo dentro de casa, ela tinha 
motivos para se sentir insegura. 
“Eu era agredida, ficava duas se-
manas mal comigo mesma, mas 
depois perdoava. Era uma coisa 

humilhante, ela vivia me batendo e 
me xingando. Cheguei a ter medo 
de morrer. Mas denunciar a pró-
pria filha não é fácil”, diz.

Casos como este chegam com fre-
qüência à Promotoria de Justiça 
do Gama. Além da atuação judi-
cial, o trabalho coloca as famílias 
em contato com acompanha-
mento psicológico especializado. 
“Tem sido de grande importância, 
porque não é só quem come-
te o delito que fica afetado, mas 
toda a família. Temos alcançado 
resultados positivos e sentimos 
a confiança da comunidade”,  

afirma o Promotor de Justiça Jo-
sefino Curcino Ribeiro.

Ele explica que o uso de álcool e 
drogas é a principal razão para 
tantos delitos no ambiente familiar. 
“Cerca de 60% dos processos da 
Promotoria são relacionados à vio-
lência e a maioria absoluta refere-
se ao seio familiar. Preventivamen-
te, mesmo quando há desistência 
do processo criminal, indicamos 
o tratamento psicológico.” Grupos 
organizados, hospitais, universida-
des e igrejas são parceiros.

Segurança nas escolas 
A iniciativa faz parte do proje-
to De Olho no Futuro, que prevê 
outras frentes de trabalho. Uma 
delas é o combate a roubos e ho-
micídios a partir da identificação 
de gangues. Nos últimos tempos, 
jovens têm se organizado em gru-
pos para disputar pontos de tráfi-
co. “Fizemos a aproximação com 
unidades policias e estamos exa-
minando minuciosamente cada 
processo para agirmos no enfren-
tamento direto”, explica o Promo-
tor de Justiça Marcello Oliveira 
Medeiros. A 14ª Delegacia de Po-
lícia foi escolhida para a realiza-
ção do projeto-piloto, em 2008.

Promotoria preocupa-se com prevenção, apoio psicológico e mapeamento de gangues
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As Promotorias de Justiça de 
Fazenda Pública e de Defesa 

da Saúde (Prosus) iniciam em 2008 
o Projeto Integração, que prevê a 
atuação conjunta em questões 
relativas à saúde pública. A defi-
nição dos moldes da parceria co-
meçou em fevereiro.

De acordo com a Promotora de Jus-
tiça Claudia Chagas, os Promoto-
res que atuam na área da Fazenda 
Pública têm contato diário com pro-
cessos cujos pedidos são basea-
dos no direito constitucional à saú-
de. “Por meio do Projeto Integração 

pretendemos construir um canal de 
comunicação e atuação conjunta 
eficiente. Assim, informações sobre 
os processos individuais poderão 
contribuir para o trabalho da Prosus 
e, da mesma forma, o acompanha-
mento mais próximo das ações da-
quelas Promotorias propiciará uma 
maior agilidade e qualidade na re-
solução de problemas.”

“Certamente, com uma maior in-
tegração, contribuiremos para a 
prestação de um serviço público 
completo e de melhor qualida-
de à população do Distrito Fede- 

Cooperação entre Promotorias

A Justiça está mais perto da po-
pulação brasiliense. Desde 

que a Procidadã – Promotoria de 
Justiça de Defesa da Comunidade 
– inaugurou uma unidade móvel de 
atendimento, famílias carentes vêm 
tendo efetivo acesso ao Poder Judi-
ciário. Em 2007, a assistência itine-
rante foi até Planaltina, Samambaia 
e Recanto das Emas. Realizou qua-
se 1,5 mil atendimentos e a meta 
para 2008 é crescer ainda mais. 

Segundo a Promotora de Justiça 
da Procidadã, Marilda dos Reis 
Fontinele, o trabalho tem garantido 

cidadania a comunidades que, em 
geral, estão à margem de seus di-
reitos. “Elas acessam a Justiça em 
busca de tutelar direitos. Damos 
orientações jurídicas, realizamos 
acordos e encaminhamentos em 
diversos assuntos, como conflitos 
familiares, reconhecimento de pa-
ternidade, reparação de danos e 
questões de vizinhança”, explica.

Equipado com uma estrutura es-
pecial e com o slogan “O MP Mais 
Perto de Você”, o ônibus da Pro-
cidadã visita as cidades do DF 
periodicamente. Duas equipes 

dividem-se na tarefa: uma atua no 
atendimento, visitando residências 
e recebendo as demandas da po-
pulação. Eles checam se há a ne-
cessidade de se marcar audiência 
entre as partes.

Em caso positivo, entra em cena 
a segunda equipe, formada pela 
Promotora e por servidores do 
MPDFT. A audiência é feita den-
tro do próprio ônibus, que permite 
até três conciliações simultâneas. 
Para agilizar ainda mais o traba-
lho o ônibus receberá, em breve,  
computadores e ar-condicionado.

Justiça itinerante beneficia  
comunidades

 Procidadã

11

Fazenda Pública

ral”, acrescenta a Promotora Maria 
Rosynete Lima. 

Aperfeiçoamento
As Promotorias de Fazenda Pú-
blica atuam constantemente em 
processos que também são de 
interesse de outras Promotorias 
Especializadas. Além de ques-
tões ligadas à saúde, são comuns 
casos relacionados às áreas do 
patrimônio público, meio ambien-
te e ordem urbanística. A partir 
dos resultados da parceria com 
a Prosus, serão propostos novos 
programas de cooperação.
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Capital econômica do Dis-
trito Federal, Taguatinga 
sofre com problemas de 

segurança comuns às grandes ci-
dades. As dificuldades em identi-
ficar e punir criminosos levaram o 
MPDFT a estruturar um projeto com 
objetivo definido: aumentar o nú-
mero de ocorrências policiais que 
se tornam inquéritos e, também, as 
prisões em flagrante.

Segundo levantamento da Secre-
taria de Segurança Pública, de 
janeiro a novembro de 2007, a 
Polícia Civil registrou 167 mil ocor-
rências criminais em todo o Distrito 
Federal. A quantidade de inquéri-
tos instaurados vai na contramão: 
foram 17,6 mil no mesmo período. 
Dados da Polícia Militar mostram 
que, em Taguatinga, aconteceram 
2.249 roubos em 2007. As quatro 
delegacias da cidade recolheram 
167 armas, oito a mais que em 
2006. “É uma cidade com caracte-
rísticas de metrópole, com grande 
população, centro comercial ativo 
e indústrias. Temos o desafio de 
aumentar a segurança no local”, 
diz o Diretor-Geral Adjunto da Polí-
cia Civil, João Monteiro Neto.

Para tentar mudar as estatísticas, o 
MPDFT pretende mapear as áreas 
mais sensíveis a roubos e crimes. A 
instalação de câmeras de seguran-
ça na cidade é uma das apostas.  

A medida está sendo negociada 
entre MPDFT, Administração Re-
gional de Taguatinga, comandos 
de polícia e empresários. Também 
serão solicitados às delegacias 
todos os registros de ocorrências 
de roubo para identificar locais e 
horários críticos. “Será possível de-
tectar lugares mais perigosos e au-
mentar o policiamento, o que reduz 
a incidência de roubos e aumenta 
a quantidade de prisões em fla-
grante”, prevê o Promotor de Justi-
ça Leonardo Jubé, de Taguatinga.

Fiscalização 
Melhorar a interação com a Admi-
nistração Regional é outra meta 
do MPDFT em Taguatinga. “Vamos 

checar alvarás de funcionamento, 
pois acontecem muitos shows na 
cidade, eventos onde há muitas 
drogas e armas”, destaca o Pro-
motor-Chefe da cidade, Bernardo 
Urbano Resende. A fiscalização de 
quiosques, bares, casas noturnas e 
hotéis de Taguatinga é outra ação a 
ser tomada para inibir os crimes.

Segundo João Monteiro Neto, um 
dos instrumentos para apertar o 
cerco à criminalidade é a instalação 
de uma delegacia de combate ao 
tráfico de entorpecentes no eixo Ta-
guatinga – Ceilândia. “A idéia conta 
com a simpatia do governador José 
Roberto Arruda e deve se concreti-
zar até o meio de 2008”, afirma.

Cidade mais segura

Qual o maior problema de segurança em Taguatinga?

Ta
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Lélia Maria Arantes – Comerciante
“Além dos assaltos, Taguatinga tem sido alvo de 
muitos seqüestros. O problema começa na perife-
ria e a fiscalização só acontece no centro.”

Lucivaldo Menezes – Gari
“Falta policiamento nos pontos mais perigosos.  

A polícia está mal preparada para lidar com o 
crescimento da violência.”

Rosimeire Lemes –  
Voluntária em obra social
“Fui assaltada duas vezes no último ano. A polícia 
não está onde a gente precisa.”
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Menos armas,  
                     menos crimes
Recanto das Emas e Sa-

mambaia estão entre as 
cidades mais violentas do 

Distrito Federal. Roubos, homicí-
dios e tráfico de drogas são os cri-
mes mais comuns. Segundo dados 
da Polícia Civil, o total de furtos em 
Samambaia aumentou 23% entre 
2006 e 2007. O número de homi-
cídios dobrou. No Recanto das 
Emas, o índice de roubos em 2007 
foi um dos mais altos entre as Re-
giões Administrativas do DF. O nú-
mero de homicídios e de tentativas 
de homicídio também cresceu.

Para mudar essa realidade, o 
MPDFT lançou em outu-

bro o programa Armas de Fogo em 
Samambaia e Recanto das Emas: 
Tolerância Zero!. São dois os obje-
tivos: coibir os crimes praticados 
com armas e aumentar o número 
de apreensões. Para colocar o 
programa em prática, foi estabe-
lecido um calendário de ações até 
outubro de 2009, em parceria com 
as Polícias Civil e Militar.

A Promotora de Justiça Thais Freire 
da Costa Flores, uma das coorde-
nadoras do programa, explica que 
o trabalho tem metas objetivas. O 
MPDFT espera atingir redução de 
5% no número de crimes pratica-
dos com armas de fogo e aumento 
de 10% nas apreensões. “O intuito 
é estruturar e fornecer subsídios ao 
setor de inteligência dos coman-
dos policiais, para que a repressão 

aconteça de forma ágil e efetiva.” 
Está previsto o acompa-
nhamento das Promotorias 
em operações policiais  
dessa natureza.

Para a Promotora de Justiça Ra-
quel Aparecida Feliciano, coorde-
nadora do projeto, um dos resul-
tados do programa será a criação 
de uma base de dados que po-
derá apontar a origem das armas 
que entram no DF. “Hoje não se 
tem nenhum levantamento. Vamos 
trabalhar a partir de todos os re-
gistros de apreensões das dele-
gacias e, assim, ter estratégias de 
combate mais eficazes.”

O projeto envolverá também as 
Administrações Regionais. A par-
ticipação desses gestores é con-
siderada fundamental para o esta-
belecimento de políticas públicas 
nas duas cidades. Recanto das 
Emas e Samabaia não têm op-
ções culturais e de lazer. Faltam 
cinemas, teatros e as quadras de 
esporte precisam ser reformadas. 
“É preciso muita atenção a esse 
aspecto por parte dos adminis-
tradores. Além disso, caberá a 

eles uma fiscalização organi-
zada de feiras e espaços 

ilegais, onde crimes e 
venda de armas são 
comuns”, esclarece.

Sam
am

baia e Recanto das Em
as

MPDFT lança programa contra violência em parceria com as Polícias Civil e Militar
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A Promotoria de Defesa do 
Patrimônio Público (Pro-
dep) está intensificando a 

fiscalização nas cidades do Distrito 
Federal por meio da regionalização 
dos seus trabalhos. A iniciativa, co-
ordenada pela Assessoria de Polí-
ticas Institucionais, abre caminho 
para que o Ministério Público atue 
mais perto da população e possibi-
lita maior controle sobre questões 
diversas como limpeza urbana, pu-
blicidade governamental e ocupa-
ção de áreas públicas.

O plano de trabalho está sendo 
implantado em três cidades: Cei-
lândia, Taguatinga e Santa Maria. A 
arrancada do projeto, em sua fase 
piloto, aconteceu em junho de 2007. 
“Se os resultados forem positivos, a 
medida será aplicada também em 
outras cidades”, afirma o Promotor 
Ivaldo Lemos, da Prodep. “O Pro-
motor que trabalha na cidade co-
nhece melhor a realidade local e os 
problemas mais urgentes, por isso 
o trabalho conjunto vai aprimorar 
sua atuação”, acredita.

A Promotora Carina Costa Olivei-
ra Leite explica que a Prodep, por 
funcionar na sede do MPDFT, no 
Plano Piloto, recebe poucas repre-
sentações sobre fatos ocorridos 
nas outras cidades. “As pessoas 

não têm condições financeiras 
nem tempo para vir até aqui expor 
suas reivindicações. A distância 
geográfica atrapalha. Abrindo o 
espaço para que elas denunciem 
nas próprias cidades, a atuação 
será mais efetiva.”

Regionalização 
Em Ceilândia, o projeto é coorde-
nado pelos Promotores Alexandre 
Salles e Thiago Pierobom, com o 
apoio de Carina Leite. Pierobom 
acredita no sucesso da propos-
ta. “Os Promotores que estão nas 
cidades vivem o dia-a-dia da co-
munidade. Eles têm condições 

Prodep regionalizada
de defender melhor os interesses 
da população.”

Alexandre Salles destaca os avan-
ços desde a implementação do 
projeto na cidade. “Consegui-
mos a extinção da Feira do Rolo, 
em agosto de 2007, e também 
iniciamos a discussão sobre o  
Shopping Popular. A partir da nos-
sa contribuição, a Prodep ajuizou 
uma ação pedindo a anulação da 
ocupação do shopping.”

O Promotor Jamil Amorim, da 2ª 
Promotoria Cível de Taguatinga, 
estará a frente da iniciativa na 
cidade, com o apoio de Ivaldo 
Lemos. Segundo ele, a regiona-
lização da Prodep viabiliza tam-
bém a realização de um trabalho 
preventivo, como o de fiscalizar 
as irregularidades nos quiosques 
comerciais da região. 

Em Santa Maria, o Promotor Cláu-
dio Portela conta que o trabalho 
de fiscalização já é feito há algum 
tempo, principalmente em ques-
tões ambientais e na investigação 
de casos de nepotismo. “O cida-
dão deve sentir que está em casa 
e que pode contar com a gente.” 
O Promotor Eduardo Gazzinelli é o 
responsável pela aproximação da 
Prodep com Santa Maria.

Shopping popular de Ceilândia
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Promotores fiscalizarão de perto a aplicação dos recursos públicos nas cidades
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O sistema público de saúde 
do Distrito Federal conta 

com 15 hospitais, 61 centros de 
saúde, 37 postos de saúde e três 
unidades mistas, que acabam 
servindo também à população do 
Entorno. De acordo com a Pro-
motora, Lígia dos Reis, denún-
cias sobre falta de medicamentos  
são constantes. 

Por isso, a Promotoria coordena 
projeto para impulsionar as polí-
ticas públicas de assistência far-
macêutica no DF. “Queremos que 
a compra de medicamentos seja 
feita de forma racional, sem preju-
dicar os cofres públicos.”

O projeto também visa reunir da-
dos técnicos sobre a falta de me-
dicamentos. “O governo do DF 

sempre diz que a falta de algumas 
medicações se deve à ausência 
de recursos para a compra, mas 
sabemos que o DF é privilegiado 
nesta área. Então, sentimos a ne-

Mais dados sobre medicamentos

cessidade de reunir dados téc-
nicos sobre a questão, para que 
esses argumentos entrem no pro-
cesso judicial como matéria de 
prova”, afirma Lígia.

 Prosus
Especial crim

inal

15

Promotoria quer impulsionar políticas públicas para a assistência farmacêutica

A Promotoria Especial Criminal 
(PEC) de Brasília recebe em 

média 150 novos Termos Circuns-
tanciados (TCs) todos os meses. 
Mas nem todos esses procedi-
mentos têm dado agilidade ao pro-
cesso investigativo de pequenos 
delitos. Muitos chegam às mãos 
dos Promotores com problemas 
estruturais ou encobrem a prática 
de infrações administrativas.

PEC tem plano de uniformização
Para evitar os desvios e reduzir 
o número de TCs devolvidos, a 
PEC está implementando o pro-
jeto Instrumentalização do Termo 
Circunstanciado. Estão à frente da 
iniciativa os Promotores de Justiça 
Daniel Rodrigues de Faria, da 12ª 
PEC, e Rose Meire Cyrillo, da 7ª 
PEC. A finalidade é conscientizar 
e capacitar os agentes no uso cor-
reto do Termo Circunstanciado.

A iniciativa complementa o Plano 
de Uniformização do Termo Cir-
cunstanciado, iniciado em 2005, 
e prevê parcerias com a Promo-
toria de Justiça Militar e as polí-
cias Militar e Civil, além de outros 
órgãos públicos. Os Servidores 
da PEC também participarão de 
cursos para identificar agentes 
envolvidos com o uso irregular de 
Termos Circunstanciados.
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de Direito e delimitando nossas 
atribuições. Teremos um funciona-
mento mais coeso, mais dinâmico 
e os efeitos serão sentidos em cur-
to prazo”, explica a Promotora Ana 
Luisa Rivera, da 1ª Proeduc, que, 
juntamente com a Promotora Már-
cia Pereira da Rocha, da 2ª Proe-
duc, coordena a reestruturação.

A Proeduc atende a demandas 
diversas, desde a carência de 
creches em determinada locali-
dade até a fiscalização de recur-
sos para educação.

Equipe da Proeduc:  
nova rotina garantirá a eficiência

N o Projeto de Política de Atua-
ção a Promotoria de Justiça 

de Defesa da Educação (Proeduc) 
decidiu realizar uma reestruturação 
interna. Diante do elevado número 
de demandas nessa área, as equi-
pes que atuam na 1ª e na 2ª Pro-
educ decidiram estabelecer uma 
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nova rotina de trabalho, que permi-
ta racionalizar as tarefas do dia-a-
dia e atender melhor à população.

Criada oficialmente na estrutura do 
MPDFT em 2002, a Proeduc tem 
feito reuniões periódicas para de-
finir procedimentos e prioridades 
para 2008. “Capacitaremos toda 

a equipe, trabalhando noções 

O projeto das Promotorias de 
Execuções Penais é organizar 

um  mutirão para resolver o proble-
ma de atraso nos inquéritos disci-
plinares (IDs) nos presídios do DF. 
Desde meados de 2007, a equipe 
das Promotorias tem se reunido 
com Juízes da Vara de Execuções 
Criminais, Defensoria Pública, che-
fes dos Núcleos de Disciplina, Nú-
cleos de Práticas Jurídicas e direto-
res das penitenciárias para discutir 
a normatização de procedimentos.

O objetivo é levar tratamento jus-
to aos presos de acordo com o  
comportamento carcerário. Quan-

Mutirão proporcionará tratamento justo
do ocorre uma falta, como tentativa 
de fuga, um inquérito é instaurado. 
Qualquer progressão ou regressão 
de regime da pena depende de de-
cisão judicial, que só ocorre após a 
finalização do inquérito. 

O caso mais urgente é o da Peni-
tenciária do DF I (PDFI), que tem 
743 IDs em atraso. Ao todo, os 
seis presídios da capital somam 
quase 1,2 mil IDs em apuração. 

Resolução editada pela Subse-
cretaria do Sistema Penitenciário 
do DF, para regulamentar o anda-
mento dos inquéritos, está na fase 

de aprovação. Já foi revisada e re-
cebeu sugestões das Promotorias 
de Execuções Penais.

A Promotora de JustiçaHelena Duar-
te afirma que, assim que a situação 
da PDFI for regularizada, os Pro-
motores farão visitas mensais aos 
Núcleos de Disciplina dos presídios 
para garantir o efetivo cumprimento 
dos prazos na apuração dos IDs. 
“A meta é ter um limite de 90 dias 
para a conclusão de um inquérito 
disciplinar. Sempre que esse prazo 
for excedido, o diretor do presídio 
deverá ser comunicado para tomar  
as providências necessárias.”
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É comum as Promotorias de 
Justiça de Família de Brasí-
lia encontrarem processos 

de interdição mal intencionados. 
São pedidos sobre pessoas que, 
na verdade, são capazes de reger 
a sua própria vida e os seus bens. 
Alguns curadores agem de má fé, 
interessados em se apropriar do 
patrimônio do interditado.

Por causa de situações como 
essas, as Promotorias de Justi-
ça de Família de Brasília vêm in-
tensificando a fiscalização sobre 
os processos de interdição e de 
prestação de contas. Também de-
terminam visitas sociais aos domi-
cílios dos interditados, contando 
para tanto com o auxílio do Ser-
viço de Proteção aos Interditados 
(Serpin), criado em 2005, por meio 
do Projeto de Fiscalização das 
Curatelas e Proteção aos Interdi-
tados. Esse projeto prevê também 
a sistematização das ações do 
MP nessa área.

Intimação
A Promotora de Justiça Maércia 
Correia de Mello explica que o Mi-
nistério Público do Distrito Federal 
e Territórios (MPDFT) quer proteger 
os interditados de abusos e irre-

Promotoria  
protege interditado

gularidades cometidos por alguns 
curadores. “O objetivo do projeto é 
garantir que os interditados sejam 
respeitados e atendidos em todas 
as suas necessidades”, afirma. 
Assim, quando houver irregularida-
des, o MP poderá requerer de ime-
diato a intimação do curador para 
prestar contas ou a sua remoção, 
dentre outras medidas.

Todos os processos de interdi-
ção estão sendo cadastrados 
no sistema SisproWeb, desen-
volvido pelo Departamento de 
Modernização e Tecnologia da 
Informação do MPDFT. A partir  

dele, os Promotores de Justiça 
de Família podem acompanhar o 
histórico das interdições e pres-
tações de contas. Assim, conse-
guem saber mais facilmente se os 
curadores estão cumprindo devi-
damente sua função. 

A revisão dessas ações permite 
ainda checar se há fraudes por 
parte dos curadores. “O sistema 
modernizou a atuação da Promo-
toria e tem sido fundamental para 
que possamos cumprir o objetivo 
de preservar a integridade física 
e o patrimônio dos interditados”, 
avalia Maércia Correia.

Prom
otoria de Fam

ília

MPDFT quer evitar que curadores cometam abusos ou irregularidades
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Pesquisa da Secretaria Na-
cional Antidrogras (Senad) 
e do Centro Brasileiro de 

Informações sobre Drogas Psico-
trópicas (Cebrid) mostra que, no 
Brasil, adolescentes entre 12 e 
17 anos têm facilidade de aces-
so a drogas. De acordo com o II 
Levantamento Domiciliar sobre o 
Uso de Drogas Psicotrópicas no 
Brasil, realizado em 2005, 7,8% 
dos jovens entrevistados já foram 
abordados por pessoas oferecen-
do agentes psicoativos.

Os pesquisadores ouviram quase 
oito mil brasileiros de 108 cida-
des. Cerca de 23% confessou já 
ter feito uso de drogas,  desconsi-
derando o álcool e o tabaco. Além 
disso, 55% dos entrevistados dis-
seram já ter experimentado bebi-
das alcoólicas e 7,7% afirmaram 
ser dependentes. Outros 18,4% já 
provaram tabaco e 2,4% reconhe-
cem ter dependência. 

O fácil acesso a drogas não é o úni-
co problema que afeta os jovens do 
Distrito Federal. Eles também são 
atingidos pela violência. Conforme 
o estudo Saúde Brasil 2006 – uma 
análise da situação de saúde, ela-
borado pelo Ministério da Saúde, 
o Distrito Federal é a quinta região 
do País onde crianças e adoles-

centes têm mais 
chances de mor-
rer assassinados.

Atuação 
Diante deste 
quadro, o MPDFT 
tem tomado me-
didas para com-
bater o consumo 
de drogas por 
crianças e jovens. A Promotoria 
de Justiça de Defesa da Infância 
e da Juventude (PDIJ) pretende 
mudar as estatísticas por meio 
do projeto Prevenção e Controle 
do Uso de Substâncias Psicoa-
tivas por Crianças e Adolescen-
tes do Distrito Federal. É o que  
afirma o Promotor-Chefe,  Renato  
Barão Varalda. 

“O plano propõe atuação em 
várias frentes simultaneamente, 
desde fiscalizar estabelecimentos 
que vendem bebidas alcoólicas 
até articular políticas públicas, 
sensibilizando a sociedade sobre 
o tema.” Ele destaca ainda que o 
consumo de drogas está direta-
mente ligado à violência. 

De acordo com a Promotora Ja-
queline Gontijo, um dos focos da 
iniciativa é exigir do Governo do 
Distrito Federal a instalação de 

Infância sem drogas

centros de atenção psicossocial 
especificamente voltados para 
o atendimento de crianças e  
adolescentes envolvidos com ál-
cool e drogas. “O único serviço 
de saúde oferecido pelo GDF 
para este público é o Adoles-
centro, que tem sede apenas 
no Plano Piloto, não oferecendo 
internação para os casos mais 
graves”, afirma.

A PDIJ, em parceria com a Central 
de Medidas Alternativas,  conta 
com uma equipe de psicólogos 
que atende adolescentes envolvi-
dos com porte de drogas e que re-
aliza palestras para orientá-los. “É 
preciso lembrar que o MPDFT está 
atento à necessidade de se priori-
zar a prevenção ao uso de drogas, 
como instrumento para a solução 
do problema. Estamos sempre 
monitorando as ações do governo 
distrital”, conclui Jaqueline.

PD
IJ

Promotores exigem do GDF a instalação de centros de atenção psicossocial

Imagem de cartilha produzida em parceria com o 
UNODC
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Uma das principais causas 
de mortes no Brasil, os 
acidentes de trânsito es-

tão na mira do MPDFT neste ano 
de 2008. O projeto Trânsito com 
Consciência, coordenado pela 
Promotoria de Justiça de Delitos 
de Trânsito, pretende mudar o pa-
norama das rodovias e avenidas 
da capital federal.

Os dados mostram que, nesse 
quesito, o DF já ultrapassou o sinal 
vermelho: a média anual de mor-
tes é de 520 pessoas. O número 
tem relação direta com a combi-
nação bebida + direção. Cerca de 
40% das vítimas têm mais álco-
ol no sangue do que o permitido 
pelo Código Brasileiro de Trânsito. 
“O prejuízo é para toda a socieda-
de, e em especial para os jovens”, 
avalia a Promotora Laura Bea-
triz Rito, idealizadora do projeto  
Trânsito com Consciência.

Segundo Laura, grande parte do 
problema deve-se à falta de cons-
cientização dos motoristas. “Es-
tamos mobilizando governo e so-
ciedade civil para atuarmos juntos 
com a bandeira da prevenção. A 
partir do trabalho de reeducação 
no trânsito, tiraremos elementos 
para formar políticas públicas 
de curto prazo que alterem essa  
situação”, explica.

No fim de 2007, a iniciativa foi 
apresentada a diversas organi-
zações não-governamentais e a 
autoridades de diferentes setores 
do Poder Público. O objetivo do 
MPDFT é estabelecer uma divul-
gação maciça do projeto e cons-
truir diretrizes comuns entre a 
Promotoria de Justiça de Delitos 
de Trânsito e a Vara de Delitos de 
Trânsito, para que o álcool seja 
entendido pela população como 
uma grave ameaça.

Conscientização 
pela paz no trânsito

Justiça 
É exatamente essa postura por 
parte dos motoristas que Beth Da-
vison quer ver nas pistas do DF. 
Ela perdeu o filho, o ciclista Pedro 
Davison, em agosto de 2007. Ele 
foi atropelado em uma das vias de 
alta velocidade de Brasília, o Eixão, 
mesmo estando em uma faixa proi-
bida para veículos automotores.

O condutor dirigia em alta veloci-
dade, tinha consumido bebida al-
coólica e sua habilitação estava 
vencida. Fugiu sem prestar socor-
ro. Inicialmente, foi indiciado por 
homicídio culposo. No entanto, 
após ação do MPDFT, o motorista 
foi enquadrado em homicídio dolo-
so (com intenção de matar). “Que-
remos que o exemplo fique para 
todos da sociedade. Tudo o que o 
Poder Público fizer para deixar cla-
ro que não se pode brincar no trân-
sito é bem-vindo”, afirma Beth.

D
elitos de Trânsito
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Apequena C., de 9 anos, 
é moradora da Vila Es-
trutural. Ao contrário dos 

amigos, não abria um largo sorri-
so quando chegava a época de 
Natal, aniversário e outras datas 
comemorativas. Ela sonhava ter 
um pai como as outras crianças. A 
mãe da menina não tinha nenhu-
ma informação sobre o pai, além 
do nome. “Não tinha dinheiro para 
contratar um detetive ou coisa pa-
recida. Como poderia encontrar o 
pai dela?”

Tudo mudou quando a 
família recebeu uma 

carta do Projeto 
Pai Legal nas 
Escolas. A mãe 
compareceu à 
audiência, contou 

o caso e, pouco 
tempo depois, des-

cobriu que o pai estava na Paraíba. 
Ele não sabia que tinha uma filha e, 
de pronto, se dispôs a fazer o exa-
me de DNA. Hoje, C. tem a certidão 
de nascimento completa, passa as 
férias com o pai, recebe a ajuda 
dele e, principalmente, seu amor.

O exame foi feito com recursos do 
Fundo de DNA, da Promotoria de 
Justiça de Defesa da Filiação (Pro-
fide). Iniciado em 2006, o projeto 
tem transformado a vida de crian-
ças como C., que não puderam co-
nhecer o pai biológico. “Tivemos a 
idéia justamente para atender famí-
lias com baixo poder aquisitivo, sem 
condições de descobrir o paradeiro 
do pai ou de pagar o exame”, conta 
a Promotora de Justiça da Profide, 
Renata Borges. O exame de DNA, 
em média, custa R$ 240.

O Fundo de DNA é mantido por 
um convênio firmado entre a Pro-
fide, os Promotores dos Juizados 
Especiais Criminais e a Ampare, 
entidade filantrópica que atua no 
Distrito Federal. Os Promotores 
dos Juizados Especiais realizam 
propostas para o custeio de exa-
mes de DNA aos autores de cri-
mes de menor potencial ofensivo. 
Com o dinheiro em conta, o pro-
jeto banca as despesas do exa-
me. São feitos cerca de 30 testes 

Pela paternidade
mensais por meio da iniciativa. 
Até agora, 300 famílias já foram 
beneficiadas.

A meta para 2008 é estender o 
projeto para todas as Promoto-
rias do DF. Hoje, ele se concentra 
apenas no Plano Piloto, Núcleo 
Bandeirante e Guará. Com a re-
alização de um número maior de 
exames de DNA, a Promotoria 
pretende diminuir o número de 
ações de investigação de paterni-
dade nas Varas de Família do DF, 
proporcionando à parte carente 
uma resposta mais rápida em sua 
pretensão. Atualmente, há 1,2 mil 
procedimentos investigatórios em 
tramitação na Promotoria.

A Profide também pretende am-
pliar o Pai Legal. Desde 2004, o 
Ministério Público busca nas esco-
las da rede pública de ensino to-
das as crianças matriculadas, em 
cuja certidão não conste a pater-
nidade declarada. São feitas audi-
ências públicas para conscientizar 
as mães das crianças sobre os 
direitos dos filhos quanto à pater-
nidade (Lei nº 8.560/92). “Em 2006 
e 2007 atuamos em Ceilândia e re-
alizamos atendimento aproximado 
de 9 mil mães. Este ano, faremos o 
mesmo trabalho em Samambaia”, 
conta Renata.

Pr
ofi

de

Banco de DNA e Programa Pai Legal garantem os direitos de muitas crianças
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O Núcleo de Combate às 
Organizações Crimino-
sas (NCOC) e o Centro 

de Produção, Análise, Difusão e 
Segurança da Informação (CI) es-
tão por trás de muitas das ações 
de maior destaque do MPDFT. O 
principal resultado em 2007 foi a 
Operação Aquarela, que desman-
telou uma organização criminosa 
responsável por desvios milioná-
rios no Banco de Brasília (BRB). 
Enquanto o NCOC é responsável 
pelas investigações que levam à 
identificação e repressão às orga-
nizações criminosas, o CI proces-
sa e analisa dados coletados das 
mais diversas fontes para transfor-
má-los em informações que pos-
sam ser utilizadas como provas 
pelos investigadores.

Atualmente o NCOC e o CI com-
partilham a mesma estrutura física 
e parte do quadro de servidores. 
A separação operacional é uma 
das metas para o ano de 2008, 
como explica o Coordenador do 
CI, Promotor de Justiça Wilton 
Queiroz de Lima: “Os dois seto-
res precisam trabalhar próximos 
para possibilitar o intercâmbio de 
informações, mas é importante 
separar o produto das atividades 

de inteligência do produto das 
atividades de investigação.” 
 
O Promotor observa que no ano 
passado houve um estreitamento 
das relações entre o MPDFT e ou-
tros órgãos de repressão ao crime 
organizado. Um exemplo é a par-
ceria com o Departamento de Re-
cuperação de Ativos e Cooperação 
Jurídica Internacional do Ministério 
da Justiça (DRCI), que foi funda-
mental na análise das informações 
coletadas durante a Operação 
Aquarela e promete mais resulta-
dos positivos em 2008. Recursos do 
Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania (Pronasci) 
vão permitir a montagem de uma 
réplica do Laboratório de Tecnolo-
gia contra a Lavagem de Dinheiro 
do DRCI. Ele conta com softwares 
e equipamentos especializados na 
investigação financeira e no com-
bate à evasão de divisas.  

Como a atuação criminosa não 
respeita fronteiras, NCOC e CI 
precisam manter uma relação 
próxima também com os Ministé-
rios Públicos estaduais. A Opera-
ção Limpa, que possibilitou a pri-
são de traficantes internacionais  
em Brasília, Mato Grosso, Goiás  

Tecnologia 
contra o crime

e São Paulo e evitou a fuga 
de integrantes do PCC, contou 
com o auxílio do MPDFT. “Temos 
uma estrutura melhor do que a de 
outras unidades do MP. Por isso 
muitas vezes somos procurados 
por Promotores de outros Estados 
para auxiliar na análise de infor-
mações”, lembra Wilton. 

Outra ação prioritária durante 
2008 será a ampliação do aces-
so às bases de dados disponíveis 
para consulta. Estão previstos já 
para o primeiro semestre cursos 
sobre crimes cibernéticos e com-
bate à lavagem de dinheiro. Além 
disso, o Coordenador do CI está 
elaborando um manual para divi-
dir experiências bem sucedidas 
com Promotores e Procuradores 
de outras áreas. “Existem várias 
maneiras de fazer quebras de si-
gilo e pedir disponibilização de 
bens. Seguindo determinados 
padrões, que mostraram resul-
tados positivos, torna-se mais 
fácil aproveitar as informações  
obtidas”, observa o Promotor.

N
CO

C e CI

Poder investigatório do MP será ampliado
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Criar um fórum de debates so-
bre as atividades do Ministé-

rio Público. Este é o objetivo dos 
encontros promovidos pela Pro-
curadoria-Geral de Justiça, por 
intermédio da Assessoria de Po-
líticas Institucionais, para integrar 
e construir um pensamento insti-
tucional participativo. A iniciativa 
pretende colocar em discussão 
temas relevantes para o MPDFT, 
instituindo parâmetros de atuação 
para os Membros.

Segundo o Assessor de Políticas 
Institucionais Dênio Augusto de 
Oliveira Moura, a distância entre 

O  combate ao crime, à violên-
cia e ao uso de drogas uniu o 

MPDFT e o Escritório das Nações 
Unidas Contra Drogas e Crime 
(UNODC). A parceria deve ser fe-
chada em breve e o trabalho será 
iniciado em abril de 2008 com um 
profundo diagnóstico da seguran-
ça pública no DF e Entorno.

Serão realizadas pesquisas para 
identificar as demandas prioritá-
rias. “Será um mapeamento da 
desordem social, física, e a rela-
ção dessa desorganização com a 
criminalidade”, explica o Promotor 
Libanio Alves Rodrigues, Assessor 
de Políticas Institucionais.

as circunscrições dificulta o de-
bate. “Com este projeto, a idéia da 
administração é criar o ambiente 
adequado para a discussão”, diz. 
“Os resultados certamente vão 
enriquecer o trabalho dos Mem-
bros, sem interferir na garantia de 
independência funcional.”

Diversos temas já foram discutidos: 
Lei Maria da Penha, a nova Lei de 
Entorpecentes, a atuação das Pro-
motorias Criminais e a integração 
entre as Promotorias da Infância 
e do Tribunal do Júri. As reuniões 
acontecem de forma dinâmica. Os 
participantes apresentam e defen-

dem suas proposições, que são a 
seguir levadas a votação. 

Além do debate de aspectos jurí-
dicos, os encontros servem para 
estabelecer medidas concretas. 
Foi a partir da reunião com os Pro-
motores Criminais que surgiu a 
idéia da criação de um grupo de 
trabalho para discutir formas de se 
resguardar os dados pessoais de 
vítimas e testemunhas de crimes. 
“Já foi enviado um ofício ao Tribu-
nal de Justiça, que se prontificou a 
colaborar”, explica Dênio Augusto. 
Para o primeiro semestre de 2008 
já estão previstos três encontros.

A pesquisa utilizará ferramentas 
tecnológicas vindas dos Estados 
Unidos e será feita por especia-
listas da Universidade de Brasília 
(UnB) e da Universidade de São 
Paulo (USP). A partir daí, MPDFT e 
UNODC construirão mapas temáti-
cos com a localização dos pontos 
de alta incidência de violência.

O objetivo é fortalecer a comunida-
de e desenvolver estratégias para 
o enfrentamento dos problemas na 
capital federal. “Vamos combater 
a criminalidade de forma preven-
tiva”, acrescenta Libanio. Dados 
do Ministério da Justiça indicam 
que o Distrito Federal tem taxas de  

violência altas, em comparação 
aos 26 estados brasileiros. Os nú-
meros de crimes violentos contra 
o patrimônio e envolvendo drogas 
são os mais altos do País (2005).

MPDFT e UNODC estão em fase de 
levantamento de recursos financei-
ros para a segunda etapa do proje-
to: promoção da segurança escolar 
e integração entre a justiça penal e 
a rede de atendimentos a usuários 
de drogas. “Suécia e Bélgica já in-
vestiram US$ 120 mil no projeto, va-
mos sensibilizar outros países para 
que cooperem com essa iniciativa”, 
diz a Coordenadora de Programas 
do UNODC, Cíntia Freitas.

MPDFT e UNODC: juntos pela segurança

Atuação em pauta
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A idéia vem sendo construí-
da há mais de um ano e 
vai sair do papel para be-

neficiar as comunidades que vi-
vem próximas da capital federal. 
A assinatura da portaria conjun-
ta, no último dia 5 de dezembro, 
marcou o início dos trabalhos do 
Projeto Entorno, uma iniciativa 
pioneira que pretende combater 
problemas comuns ao Distrito Fe-
deral e às cidades vizinhas. Um 
Grupo de Coordenação será res-
ponsável por implementar ações 
e estratégias para a região.

A parceria tem objetivos defini-
dos: agilizar a atuação dos Minis-
térios Públicos do DF 
e de Goiás e, assim, 
instituir planos mais 
eficazes de combate 
à criminalidade e de 
apoio social. “Os pro-
blemas do Entorno 
interligam o DF e Goi-
ás. A partir de agora, 
teremos uma atuação 
judicial e extrajudicial 
conjunta, com estra-
tégias definidas pelos 
dois órgãos, que vão 
permear todo o nos-
so trabalho institucio-
nal”, diz o Procurador-
Geral de Justiça do  

Distrito Federal e Territórios, Leo-
nardo Azeredo Bandarra.

Novos procedimentos 
O Procurador-Geral de Justiça 
de Goiás, Eduardo Abdon Mou-
ra, explica que o MPGO ouviu 
Promotores que atuam no Entor-
no para colher sugestões, co-
nhecer a realidade da região e 
definir metas para o projeto. No 
primeiro semestre deste ano, co-
meça a parte prática do enten-
dimento entre MPDFT e MPGO. 
“Teremos uma reestruturação de 
procedimentos, uma nova cultura 
na nossa rotina que vai facilitar o 

Boa vizinhança
trabalho de todos e beneficiar as 
populações do Entorno.”

O Grupo de Coordenação do Pro-
jeto Entorno é formado por Mem-
bros dos dois Ministérios Públicos. 
A Promotora de Justiça Patrícia 
Guimarães é uma das representan-
tes do Estado de Goiás. De acordo 
com ela, um dos focos do projeto é 
o combate à migração eleitoral. Em 
época de voto nas urnas, é comum 
a transferência de eleitores do Dis-
trito Federal para o Entorno, e vice-
versa. “Essa é uma questão impor-
tantíssima e que terá resultados 
práticos a partir da cooperação. 

Abdon (E) e Bandarra:  
atuação conjunta no 
Entorno

Projeto Entorno

MPDFT e MPGO traçam estratégias de ação conjunta para combater violência no Entorno
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